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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG/

Sessão de .12...de...inalo._ de 19 ..8.3..	 ACORDÃO N°.10.1-74,378

Recurso n° - 40.382 - IRPF - EX: de 1981.

Recorrente - JOSUÉ ANTÔNIO DA SILVA

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE - (PE).

IRPF - DECORRÊNCIA - Assim como toda
causa produz um efeito a ela adequa-
do, assim tambem o julgamento do pro
cesso principal se reflete natural e
logicamente no processo da pessoa fl
sica, sOcia da empresa da qual este
processo decorre, ante a intima rela_
ção entre causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSUÉ ANTÔNIO DA SILVA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro,
Conselho de Cont.uintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurs0/1

_	
Of-4:la das

i
--s»5- 2; (DF) em 12 de maio de 1983.
/ /

AMADOR v.	 ,C) Fe'NÃNDEZ	 - PRESIDENTE

ai •°,1 - / ‘
	 .

i
NO

1 I°Oro	 544:	 o ER- Á FIL	 ÁCHO	 - RELATOR

FVISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 -PROCURADOR DA FAZEN_
SESSÃO DE: 12 Km w	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei_
-	

rns: SYLVIO RODRI-GRUES,--FRANCISCRLO

GONÇALVES NUNES, BRAZ JANUÃRI° PINTO e RAUL PIMENTEL. Ausente o Con

selheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECUEM:~	 - 40.382

ACÓRDÃO N9: 	 - 101-74.378

RECORRENTE N9:	 JOSUÉ ANTÔNIO DA SILVA.

RELATORI O 

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte em

elpiLçjrafe, residente e domiciliado ã Rua Tobias Barreto, n9 198 7

inconformado com a decisão singular, de fls. 24 e 25, que manteve

a exigência contida no Auto de Infração, de fl. 01, no	 seguinte

teor:

"Reflexo de omissão de receita detectada na Pessoa

Jurídica - ARMAZÉM ROCHEDO LTDA., e que se tributa na Pessoa Físi-

ca do autuado na proporção da participação conjunta do mesmo e de

sua esposa no Capital Social da empresa". A parti.cipaç é de 99,5%

do capital social.

A decisão recorrida indeferiu a impugnação, "conside

rando que, segundo define o art. 114 da Lei n9 5.172/66, o fato

gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como

necessária e suficiente ã sua ocorrência".

As alegações de defesa, tanto em sua impugnação, de

fls. 9, como em seu recurso, de fls. 28, assim podem ser sintetiza

das:

Na qualiddde de LiLular da empresa contestou o Auto 

de Infração contra a empresa para suspender a exij'ência tributári

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Por conexão, aqui também faz o mesmo.

Reconhece que não logrou êxito em comprovar as dividas

na conta Fornecedores, mas que o valor refletido deve ser , adicionado

ao valor da renda liquida, para a necessária projeção da aliquota pro

gressiva, vige f, we ã época, e n	 sno sobre o valor epigrafado, como con-

ta da Decisão /I
,411L )1017

/	
É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO; RELATOR

São tempestivos tanto o recurso como a impugnação.

Este processo é decorrente de um outro instaurado con-

tra Armazém Rochedo Ltda., julgado no dia 12 de abril de 1983. Nesse

julgamento foi dado provimento parcial, por unanimidade de votos

mas para excluir da base de cálculo da tributação os valores corres-

pondentes ã Apropriação Indevida de Encargos Financeiros e ã Despesa

de Seguro. Tais parcelas, porém, nãotemreflexo na Pessoa física dos

sócios.

Sendo o presente processo decorrente daquele já mencio

nado, é lógico que o julgamento naquele processo se reflete no julga

mento deste, ante a íntima relação entre causa e efeito. Portanto

se naquele processo foi negado provimento no que se refere neste, lo

gicamente não há razão para não se negar provimento.

Quanto ã questão de o contribuinte ter dito que s6 re-

clama porque o valor refletido deveria ser adicionado ao valor líqui

do da renda líquida, para a necessária projeção da alíquota progres

siva, lembramos ao mesmo que foi precisamente isto o que a fiscali-

zação fez, conforme se vê pelo demonstrativo de fls. 02.

Ante o exposto, nego provimento ao recurs',1

6n,Â "
Á

m;r4	 ERRANO FI HO, Relatore
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